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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 816196/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL


	DELIBERAÇÃO N.º 022/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida extraordinariamente por meio virtual, no dia 19 de agosto de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata, o presente processo, de suposto cometimento de falta ético-disciplinar em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, a partir de denúncia feita pelo Senhor XXXXXXXXXXX, referente a prestação de serviço de arquitetura para a reforma da recepção do estabelecimento localizado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX;

Na denúncia é informado que o Senhor XXXXXXXXXXX contratou os serviços do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX para a elaboração dois projetos (escada e recepção) e acompanhamento das obras. O denunciante informou que foi firmado um contrato verbal entre as partes e o contratante, denunciante, pagou R$ 3.000,00 (três mil reais) ao arquiteto, denunciado. Por questões de desentendimento técnico, o contratante cancelou o contrato sem, no entanto, reembolso da quantia paga;

O denunciado se defendeu da denúncia alegando que houve contrato formal e assinado por ambas as partes (em anexo no processo). Alegou, também, que os itens contratados foram cumpridos e por isso não há razão para a devolução dos valores pagos. Além disso, o prazo de entrega dos serviços não foi cumprido pois o contratante alegava impossibilidade de receber o contratado, solicitando agendamentos. Diante do exposto, solicita o arquivamento do processo;

Em busca realizada junto à Gerência de Fiscalização do CAU/DF, veio ao conhecimento deste relator a existência de Acordo entre as partes celebrado em 4 de fevereiro de 2020 no 4º Juizado Especial Cível de Brasília/DF, objeto do processo XXXXXXXXXXX, pelo qual exarou-se sentença irrecorrível onde estabeleceu-se que o autor XXXXXXXXXXX renuncia à reclamação administrativa do processo 861125/2019 junto ao CAU/DF, e as condições de ressarcimento de valores de XXXXXXXXXXXXXXXX para XXXXXXXXXXX;

Diante das informações apresentadas, em que o assunto foi plenamente pacificado mediante Acordo judicial anexo a este processo, e considerando o relato e o voto do conselheiro relator, Antônio Menezes Júnior;
DELIBEROU:
1 - Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pelo encerramento e ARQUIVAMENTO do presente processo.
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 19 de agosto de 2020.
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